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QUANTO TEMPO DE CONSULTA É 
PRECISO PARA SEGUIR OS DOENTES
COM DOENÇAS CRÓNICAS?

Osthyre T, Yantall KSH, Krause KM, Pollak KI, Gradi-
son M, Michener JL. Is there time for management of
patients with chronic diseases in primary care? Ann.
Fam. Med 2005;3(2):209-15. [Consultado em 2005
Jun 09]. Disponivel em: http://www.annfammed.org
/cgi/reprint/3/3/209

Agora que novamente se desenham
em Portugal novos planos de organi-
zação para os cuidados de saúde
primários considero ser útil ler este
trabalho efectuado nos EUA. O seu
objectivo é estimar o tempo mínimo
necessário para os MF providencia-
rem cuidados de saúde de qualidade
aos doentes com doenças crónicas,
de acordo com as orientações clíni-
cas em vigor.

O impacto na morbilidade e mor-
talidade geral e a existência de nor-
mas de orientação clínica que esta-
belecem um número mínimo de visi-
tas/ano determinaram a escolha
das doenças crónicas. Com base nu-
ma população de 2.500 doentes com
uma distribuição etária semelhante
à da população americana e com
uma prevalência previamente calcu-
lada de dez doenças crónicas co-
muns (hiperlipidémia, hipertensão,
depressão, asma, diabetes, ansieda-
de, osteoartrose, DPCO, DCI), os au-
tores calcularam o tempo necessá-
rio de consulta para cada uma das
doenças como sendo igual ao nú-
mero de doentes com cada uma
dessas dez doenças vezes o número
de consultas recomendadas por ano
para vigilância de doenças contro-
ladas e o tempo gasto em cada con-
sulta.

Apesar do tempo de consulta mé-
dio ser de 18 a 21 minutos para a
maioria dos doentes de acordo com
as estatísticas americanas de saúde
(National Center for Health Statis-
tics), os autores calcularam um tem-
po médio de dez minutos para cada
consulta por doença crónica. A justi-
ficação para esta sua estimativa
prende-se com as comorbilidades
possíveis para as quais se desconhe-
cem as respectivas prevalências,
existirem casos de comorbilidade
com sobreposição de aconselha-
mentos (dieta, exercício físico nos hi-
pertensos e diabéticos) e situações
em que não existe sobreposição di-
recta (artrose e hiperlipidémia por
exemplo). Dado que os cálculos efec-
tuados para as dez doenças não ti-
nham em consideração nem a seve-
ridade da doença nem o nível de con-
trolo, factores importantes para o
tempo dispendido em cada consul-
ta, os autores desenvolveram tam-
bém um modelo de estimativa só
para cinco situações de doença, da-
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do existir para estas um número de
visitas recomendadas de acordo com
o seu nível de controlo (diabetes, hi-
pertensão, depressão, asma, hiperli-
pidémia). 

Os resultados obtidos com os mo-
delos utilizados foram os seguintes:
1) Assumindo que os doentes estão
estáveis, e que as recomendações,
nestes casos, do número de visitas,
são de duas vezes ano (de seis em
seis meses), o tempo necessário para
gerir as dez situações é de 828 ho-
ras/ano, ou seja, 42% do tempo
disponível, pensando-se em 1.949
horas anuais de trabalho por médi-
co. Deste modo, um médico precis-
ará de 3,5 horas por cada dia de tra-
balho assumindo que trabalha cin-
co dias na semana e 47 semanas
por ano. 2) Quando para as cinco
doenças se entra com a percentagem
conhecida de doentes controlados e
não controlados, as cinco doenças
requerem o dobro do tempo (6,7 ho-
ras) das dez doenças consideradas
controladas e estáveis. Para a hiper-
lipidémia, hipertensão, depressão,
diabetes e asma, o tempo anual sobe
de 528 horas para 1.581. Se às dez
doenças for aplicado um factor de
gravidade 3, o tempo necessário es-
perado será de 2.484 horas/ano ou
seja 10,6 horas por dia, que excede
em muito o tempo total disponível de
cada médico. 3) Se o tempo calcula-
do de consulta para cada problema
fosse de cinco minutos em vez de
dez, o tempo total de dedicação, por
dia, a estes doentes, com as dez
doenças crónicas, passa a ser de cin-
co horas por dia (os cálculos tiveram
por base cinco dias na semana em
47 semanas/ano).

Apesar das limitações deste estu-
do, entre as quais se salienta o leque
de doenças crónicas seleccionadas,
os autores alertam para a necessida-
de das normas de orientação clíni-
ca serem redigidas com a colabora-

ção dos MF, se dirigirem a várias
doenças e serem aplicáveis. Para
além disso, sugerem que seja feito
uma maior esforço na responsabili-
zação dos doentes no controlo des-
tas doenças sendo para o efeito ne-
cessário promover a sua educação,
implementar os auto-cuidados, as
consultas em grupo (maior papel de
intervenção para os enfermeiros) e
promover o desenvolvimento de re-
cursos comunitários que viabilizem
o controlo destas doenças sem ser
unicamente através do MF (inter-
venção de educadores em saúde e de
trabalhadores sociais). 

Tendo em conta que a comorbili-
dade de doenças crónicas será cada
vez maior, os nossos doentes cada
vez mais velhos e com maior restri-
ção de movimentos há que, urgen-
temente, se preverem novos mode-
los organizativos para a prestação de
cuidados de saúde primários que
não incluam unicamente os médicos
mas outros profissionais e outros re-
cursos. O peso das doenças cróni-
cas não pode recair em exclusivo
nem nos serviços de saúde nem nos
médicos, mesmo que estes necessi-
tem de se adaptar a este novo padrão
de morbilidade.
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